
Ações de Fomento ao Manejo 
Florestal Comunitário realizadas 
pelo Serviço Florestal Brasileiro

DIRETORIA DE CADASTRO E FOMENTO FLORESTAL
Gerência Executiva de Fomento e Inclusão Florestal 

06/ dezembro /2017



• Nova estrutura regimental do Ministério do Meio 
Ambiente (janeiro/2017)

– Estabelece as competências do Serviço Florestal Brasileiro.

• Publicação do Regimento Interno do Serviço Florestal 
Brasileiro (julho/2017)

– Define o lócus institucional da agenda de Manejo 
Florestal Comunitário

O Manejo Florestal Comunitário no SFB



Competências do SFB – Artigo 44, do Decreto 8.975/17 

I - exercer a função de órgão gestor, prevista no art. 53 da Lei no 11.284, de 2006, no âmbito federal;

II - gerir o Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal - FNDF, criado pela Lei no 11.284, de 2006;

III - apoiar a criação e a gestão de programas de treinamento, capacitação, pesquisa e assistência técnica para

a implementação de atividades florestais, incluídos o manejo florestal, o processamento de produtos florestais 

e a exploração de serviços florestais;

IV - estimular e fomentar a prática de atividades florestais sustentáveis madeireira, não madeireira e de

serviços;

V - apoiar e fomentar a implantação de plantios florestais e de sistemas agroflorestais em bases sustentáveis;

VI - apoiar e incentivar a recuperação de vegetação nativa e a recomposição florestal;

VII - apoiar e fomentar o manejo sustentável de florestas para a produção de bens e serviços ambientais;

VIII - promover a elaboração de estudos de mercado para produtos e serviços gerados pelas florestas;

IX - propor planos de produção florestal sustentável de forma compatível com as demandas da sociedade;

X - apoiar e fomentar a concessão florestal em áreas públicas destinadas às concessões florestais;

XI - implementar sistemas de controle e rastreabilidade do fluxo de produtos e subprodutos florestais, oriundos

de áreas sob concessão florestal de sua responsabilidade, em coordenação com o órgão federal responsável pelo

controle e pela fiscalização ambiental;



XII - criar e manter o Sistema Nacional de Informações Florestais integrado ao Sistema Nacional de
Informações sobre o Meio Ambiente;
XIII - desenvolver e gerenciar o Inventário Florestal Nacional;
XIV - gerenciar o Cadastro Nacional de Florestas Públicas, organizar e manter atualizado o Cadastro-Geral 
de Florestas Públicas da União e adotar providências para interligar os cadastros estaduais, distritais e 
municipais ao Cadastro Nacional;
XV - gerir o Sistema de Cadastro Ambiental Rural - SICAR, interligado ao Sistema Nacional de Informações 
Florestais;
XVI - coordenar, no âmbito federal, o Cadastro Ambiental Rural - CAR e apoiar a sua implementação nas
unidades federativas;
XVII - apoiar e acompanhar tecnicamente a implementação dos Programas de Regularização Ambiental -
PRA;
XVIII - coordenar a implantação dos centros de desenvolvimento florestal;
XIX - gerenciar a emissão das Cotas de Reserva Ambiental - CRA;
XX - apoiar ações para implantação de mecanismos de PSA na sua área de competência;
XXI - apoiar e atuar em parceria com os seus congêneres estaduais, distritais e municipais;
XXII - apoiar os órgãos integrantes do Sisnama na implementação do disposto na Lei no 12.651, de 25 de 
maio de 2012, no que se refere ao uso sustentável de florestas públicas federais; e
XXIII - coordenar a elaboração e a implementação do Programa Nacional de Florestas - PNF, criado pelo
Decreto no 3.420, de 2000.

Competências do SFB – Artigo 44, do Decreto 8.975/17 



• Resolução do Conselho Diretor do SFB 37/2017, de 07 de julho de 
2017, Artigo 36

• I - contribuir para a inclusão social e econômica de proprietário ou possuidores de 
imóveis rurais, de agricultores familiares, povos e comunidades tradicionais por meio do 
fomento de atividades de base florestal; 

• II - exercer as atividades de Secretaria Executiva do Programa Federal de Manejo Florestal 
Comunitário e Familiar – PMFCF; 

• III - gerenciar o Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal - FNDF, criado pela Lei nº 
11.284, de 2006; 

• IV - elaborar a proposta do Plano Anual de Aplicação Regionalizada (PAAR) do FNDF; 

• V - apoiar a criação e a gestão de programas de capacitação, pesquisa e assistência 
técnica para a implementação de atividades florestais, incluídos o manejo florestal, a 
recomposição florestal e da vegetação nativa, o processamento de produtos florestais e a 
exploração de serviços florestais; 

Competências da Gerência Executiva de Fomento e 
Inclusão Florestal  - GEFI



• VI - apoiar, fomentar e estimular a produção de sementes e mudas florestais nativas, a 
recomposição da vegetação nativa, à implantação de silvicultura de espécies nativas, 
sistemas agroflorestais em bases sustentáveis; e o manejo florestal visando à produção 
de bens e serviços ambientais; 

• VII - apoiar e acompanhar tecnicamente a implementação dos Programas de Regularização 
Ambiental - PRA; 

• VIII - propor parâmetros de monitoramento da recomposição da vegetação em 
conformidade com a Lei nº 12.651, de 2012. 

Competências da Gerência Executiva de Fomento e 
Inclusão Florestal - GEFI



Organograma do SFB
Diretoria Geral

Diretoria de 
Pesquisa e 
Informação 

Florestal 

Gerência 
Executiva de 

Monitoramento e 
Auditoria 
Florestal 

Gerência 
Executiva de 
Concessões 
Florestais

Diretoria de 
Concessão e 

Monitoramento

Gerência Executiva 
de Informação 

Florestal 

Gerência Executiva 
do Inventário 

Florestal Nacional

Diretoria de 
Cadastro e 
Fomento 
Florestal

Gerência Executiva 
de Fomento e 

Inclusão Florestal 

Gerência Executiva 
de Cadastro de 

Florestas

Diretoria de 
Administração e 

Finanças

Gerência Executiva 
de Gestão 

Estratégicas, 
Orçam. e 

Financeira

Gerência Executiva 
de Administração e 

Logísitica



Competências da Gerência Executiva de Fomento e 
Inclusão Florestal - GEFI
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• Realização de estudos de viabilidade econômica e de potencial produtivo 
em Projetos de Assentamento e Unidades de Conservação de Uso 
Sustentável (RESEX e FLONAs)

• Apoio ao fortalecimentos de organizações comunitárias para fins 
produtivos, via projetos e contratos, com vistas a comercialização e 
melhoria da gestão. 

• Oferta de assistência técnica para manejo florestal comunitários

• Articulação institucional para inserir atividades de manejo florestal 
comunitário, na pauta de políticas de desenvolvimento rural.
– Programa Federal de Manejo Florestal Comunitário e Familiar

– Ações do PLANAFE, PPCDAM, PPCerrado, PLANAPO. 

Histórico de Atuação do SFB para Fomento do MFC



• Oferta de cursos de formação continuada para extensionistas

• Oferta de cursos de campo (práticas florestais) para estudantes do ensino 
médio e superior profissionalizante na área florestal

• Oferta de cursos de práticas de manejo florestal para comunidades 
(madeireiro e não madeireiro)

• Oferta de cursos de gestão em empreendimentos comunitários 

• Ações de educação junto a ensino médio e fundamental levando o 
manejo florestal como tema transversal e projeto complementar em 
escolas públicas (Programa Florestabilidade – Fase 1)

Histórico de Atuação do SFB em Capacitação para o Manejo 
Florestal 



• Desenvolvimento / construção de modelagem de oferta de assistência 
técnica e capacitação integrando práticas produtivas, gestão das 
organizações e comercialização.

• Capacitação como componente da assistência técnica

• Formação integrada e dialogada de extensionistas e manejadores 
comunitários. 

• Oferta de cursos que incluam componente de educação a distância e 
atividades presenciais.

Atuais Diretrizes Institucionais para Fomento e Inclusão 
Florestal 



• Implantação de Centros de Desenvolvimento Florestal Sustentável
– Integração de capacitação, oferta de produtos e serviços e apoio a pesquisa aplicada. 

Atuais Diretrizes Institucionais para Fomento e Inclusão 
Florestal 



• Desenho do Programa Florestabilidade 2018 – 2020 (Amazônia)

– Formação continuada de extensionistas e gestores públicos para a produção florestal 
sustentável.

• Concepção e captação de recursos para o Florestabilidade Caatinga (2o ciclo 
fundamental e ensino médio)

• Apoio técnico na execução de formação de educadores do campo, na região de 
Altamira, em parceria com a Fundação Roberto Marinho e a UFPA.

• Desenvolvimento de um modelo de gestão dos Centros de Desenvolvimento 
Florestal Sustentável (com ênfase no CDFS BR 163). 

• Implantação de uma plataforma de educação a distância (Ead)

Principais Iniciativas em Andamento em Capacitação







• Participação do arranjo institucional para fomentar o MFC na RESEX Verde 
para Sempre

– Aporte de R$ 800 mil, via Termo de Execução Descentralizada, em parceria 
com a Universidade Federal do Pará (UFPA)

– Custeio das operações de exploração florestal 

– Apoio a reuniões e ações para discussão relativas a comercialização da 
produção 

• Parcerias com instituições públicas e não governamentais precisa ser 
estimulada e apoiada a médio e longo prazo. 

• A oferta integrada de assistência técnica (florestal x organizacional x 
comercial) é um arranjo a ser favorecido e ampliado

• Gera lições aprendidas para fomentar modelos semelhantes em outras 
UC´s. 

Principais Iniciativas em Andamento para Fomento ao MFC



• Diálogo com a CLUA, ICMbio e parceiros para estruturação de um projeto 
em consórcio para fomentar MFC no estado do Pará 

– Consolidação dos arranjos institucionais em andamento (IEB, IFT e Fundação 
Roberto Marinho)

– Ampliação da escala dos modelos de assistência técnica integrada para outras 
áreas comunitárias do Pará

– Abordagem integrada da assistência técnica e capacitação tanto para 
manejadores comunitários como para extensionistas, estudantes do ensino 
profissionalizante (médio e superior) da área florestal e gestores públicos.

– Atuação Piloto – RESEX Verde para Sempre (2018)

– Atuação expandida – Outras Ucs na Amazônia (2019 – 2021)

Agenda em Construção para MFC e Capacitação 


